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CONSELHO PLENO
1. HISTÓRICO
1.1. A professora Cleyde Apparecida Costa Ferreira da Silva,
R.G. 3.333.085, domiciliada  na Av. Imperatriz Leopoldina, 241, Bairro Nova Petrópolis, em São Bernardo do Campo, funcionária da Prefeitura do Município de São Bernardo de Campo, ocupante do cargo do Professor Municipal, atualmente exercendo o cargo em comissão de Encarregada do
Serviço de Ensino Profissional, na Secretaria de Educação, Cultura e Esporte do Município, dirige-se a este Conselho para solicitar declaração de correlação de atividades de Perito em Formação do Pessoal do Comércio e Secretariado com as atividades do Magistério para que possa considerar, para efeito do aposentadoria especial (Função de Magistério),o tempo em que esteve afastada (29.6.81 a 23.6.82), junto à Organização Internacional do Trabalho (0.I.T.), quando prestou serviços no Projeto de Formação Profissional - Perito em Formação de Pessoal do Comércio e Secretariado em Guiné - Bissau.

1.2. Alega a interessada, com base em declaração firmada pela
0.I.T., Seção do Brasil, que os serviços prestados se caracterizai como correlatos ao de magistério, principalmente, se comparados com as
funções de Orientador Pedagógico e Coordenador Técnico, do Quadro do
Magistério Municipal da Prefeitura do Município de São Bernardo do
Campo, Lei Municipal nº 2360 de 23/12/78.

2. APRECIAÇÃO
A solicitação em tela levanta três questões:
2.1 a competência deste Colegiado para expedir a declaração solicitada;
2.2 se resolvida afirmativamente a questão anterior, teríamos que analisar:

2.2.1 se o Estatuto Municipal prevê a figura de atividades correlatas as de magistério;
2.2.2 se as atividades desempenhadas pela interessada, quando a serviço da 0.I.T. são passíveis de serem consideradas correlatas  as funções de magistério.
Obviamente,é fundamental que se resolva a questão preliminar: competência deste Conselho para declarar o solicitado.
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Nesse sentido, entendamos que a competência para expedir a declaração de correlação de funções é da Secretaria Municipal de educa​ção, através do órgão que trata da questão da aposentadoria, que deverá fazê-la a luz do disposto no Estatuto do Ministério Municipal, ou seja , Lei Municipal nº 2360 do 23/12/78.
É competência do Executivo Municipal através dos órgãos competentes, verificar a ocorrência da aposentadoria especial no caso em questão.
3. CONCLUSÃO:
Responda-se à 
interessada nos termos deste Parecer.
São Paulo, 03 de março do 1988

a) Consº. João Cardoso Palma Filho






Relator

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e dornas, nos termos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale" em 19 de março de 1993.
a) Consº Francisco Aparecido Cordão
Vice-Presidente em Exercício
